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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

SEGURIDADE SOCIAL

ORIGEM E EVOLUÇÃO LEGISLATIVA NO BRASIL

Estudar a evolução histórica da seguridade social 
leva-nos a compreender a importância da proteção 
social, bem como o fato de que ela encerra um direito 
de luta. Garantir a proteção social é garantir igualdade 
social.

No que tange à questão previdenciária, even-
tos da vida, como a doença, a idade avançada, a 
prisão, a maternidade, o desemprego, a invalidez, 
entre outros, refletem, diretamente, na capaci-
dade laborativa do indivíduo. Eles alteram, prin-
cipalmente, a sua vida financeira. Por isso, o 
Estado deve intervir e impor regras para a garan-
tia da subsistência dessas pessoas. 

Na nossa legislação, percebemos um Estado 
que visa à proteção da população, ofertando ser-
viços de saúde gratuitamente (por meio, por exem-
plo, do SUS — Sistema Único de Saúde) e benefícios 
assistenciais para a população necessitada (como 
o Bolsa Família, os auxílios emergenciais em 
momentos de crise, entre outros), assegurando a 
dignidade humana e as garantias fundamentais pre-
vistas em nossa Constituição.

Porém, nem sempre essa foi a realidade de nos-
so país ou, ainda, do mundo. Estamos em processo 
de evolução, pois, por muito tempo, não se fala-
va em Estado de direitos, muito menos em garantia 
de proteção social. Um sistema de seguridade social, 
englobando as políticas de saúde, assistência social e 
previdência social, de forma articulada, como o que 
temos hoje, é algo que, tendo surgido com a Constitui-
ção Federal, de 1988, pode ser considerado recente na 
história brasileira.

Para se chegar a isso, um longo caminho foi percorri-
do. Estudaremos, adiante, a origem da seguridade social 
no mundo — sempre que possível, em ordem cronológica.

A Origem dos Mecanismos de Seguridade Social no 
Mundo

O atual modelo de seguridade social, como já intro-
duzido, é formado pelo tripé da assistência social, 
saúde e previdência. Tal modelo é resultado de uma 
longa construção histórica, marcada por lutas em 
prol da atenuação das desigualdades sociais, as quais 
remontam à origem da seguridade social no mundo. 
Por isso, é imprescindível o seu conhecimento para 
melhor compreender os processos de evolução e de 
desenvolvimento da temática no Brasil.

Remotamente, o embrião da seguridade social 
se relaciona à assistência e possui fundamento 
na caridade, sendo, na maioria das vezes, prati-
cada e envidada pela Igreja e, posteriormente, pelas 
instituições públicas.

Naquela época, o necessitado que precisava de 
auxílio (em razão de desemprego, enfermidade ou 
invalidez) solicitava ajuda à comunidade, que poderia 
ou não ofertar ajuda, a depender da existência e dis-
ponibilidade de recursos.

Com o avançar dos tempos, surge, em 1601, na 
Inglaterra, a primeira manifestação estatal acer-
ca da temática, com a edição pela Rainha Elizabeth 
I do Act of Relief of the Poor ou, como comumente é 
conhecida, a Lei dos Pobres, que estabeleceu um 
encargo obrigatório recolhido pelo Estado com a 
finalidade social de prestar assistência aos necessi-
tados. Surgiu, assim, o primeiro modelo assistencial 
público ou de assistência social.

Em suma, a Lei dos Pobres era um fundo mone-
tário que se destinava a todos os necessitados 
desempregados ou que não possuíam condições de 
sustentar os filhos, mas que detinham força labora-
tiva para trabalhar para a Igreja ou para o Estado.

É importante mencionar os fatores que influencia-
ram a Lei dos Pobres. São eles:

	z o forte poder da Igreja, que pregava como 
dever do Estado a prestação de assistência aos 
desamparados;

	z o crescimento populacional desencadeado pela 
migração de trabalhadores rurais para os cen-
tros urbanos — trabalhadores estes que nem 
sempre encontravam trabalho, o que aumen-
tava o número de necessitados em condição 
de miserabilidade nas ruas e, por conseguinte, 
agravava os problemas sociais na Inglaterra;

	z a manutenção do controle estatal predomi-
nante sobre a população.

Posteriormente, na Alemanha, especificamen-
te em 1883, surgem as primeiras manifestações 
sobre seguro social por meio do “chanceler de fer-
ro”, Otto von Bismarck, que estabeleceu leis que 
constituem o embrião da previdência social no 
mundo, garantindo aos trabalhadores o direito 
à percepção de seguro-doença (1883), seguro de 
proteção em face de acidentes de trabalho (1884), 
seguro-invalidez e seguro-velhice (1889).

As leis bismarckianas não foram promulgadas 
como resposta a lutas sociais, diferentemente do ocor-
rido em muitos outros Estados. Pelo contrário, foram 
elaboradas de forma premeditada, principalmente 
para prevenir potenciais revoluções. Assim, o objeti-
vo central destas era transformar os trabalhadores 
alemães em indivíduos mais dependentes da 
proteção estatal, convertendo, por conseguinte, 
os atores políticos em cidadãos comuns. No entanto, 
o modelo bismarckiano é considerado um modelo 
mais restrito, uma vez que possuía como desti-
natários somente aqueles que contribuíam para 
o sistema.

Vale salientar que, após as medidas adotadas 
por Bismarck, a Inglaterra se desenvolveu forte-
mente na legislação previdenciária, tornando-se 
o país mais avançado nesse sentido, por meio da pro-
mulgação das seguintes leis:

	z Old Age Pensions Act: em 1908, conferiu, aos 
maiores de 70 anos, o direito de perceber pensões, 
independentemente de qualquer contribuição;
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	z National Insurance Act: em 1911, estabeleceu a obrigatoriedade de contribuições sociais por parte do 
empregador e do empregado, bem como do Estado;

	z Workmen’s Compensation Act: em 1923, previu a reparação por acidentes de trabalho, atribuindo, ao 
empregador, uma responsabilidade de ordem objetiva, isto é, independente de comprovação de culpa.

Em 1917, foi a vez do México, que, pela primeira vez, incluiu o tema da previdência social, de maneira mini-
mamente significativa, no texto de sua constituição. Na sequência, veio a Constituição da República de 
Weimar, em 1919, que também tratou da matéria previdenciária. A título de curiosidade, Weimar foi a 
nomenclatura de uma República instituída na Alemanha após a Primeira Guerra Mundial e que existiu 
até meados de 1933.

Dica
As primeiras manifestações sobre o tema seguridade se relacionam à assistência e têm origem na Inglaterra, 
em 1601, com a edição da Lei dos Pobres. Já as primeiras manifestações relacionadas à previdência social 
têm origem nas leis bismarckianas, em 1883. Por sua vez, a primeira manifestação da previdência como nor-
ma constitucional tem origem no México, em 1917.

Após a Primeira Grande Guerra Mundial (1914–1918), o mundo entraria no período da Grande Depressão ou, 
como também é conhecida, da Crise Mundial de 1929, surgida em decorrência da euforia econômica, da superpro-
dução agrícola e, sobretudo, da “quebra” da bolsa de valores de Nova York.

Em contrapartida à crise, os Estados Unidos, inspirado na política do bem-estar social, objetivando 
a recuperação da economia norte-americana, adotou um plano mais intervencionista da economia, 
conhecido como New Deal, ou Novo Acordo, que, entre outras coisas, estabeleceu uma espécie de responsabi-
lidade na organização dos setores sociais, com investimentos na saúde, assistência e previdência, razão 
pela qual, em 1935, o país editou o Social Security Act, que estabeleceu a previdência social como uma 
garantia da sociedade.

Mais adiante, especificamente em 1942, idealizado por William Beveridge, surge, na Inglaterra, o Plano Beve-
ridge, considerado um divisor de águas da seguridade social moderna, sobretudo porque institui uma proteção 
social que engloba a assistência, a saúde e a previdência social, acobertando, portanto, eventualidades da vida 
desde o nascimento até o falecimento.

O Plano Beveridge é considerado divisor de águas da evolução da seguridade social justamente por, diferen-
temente do modelo bismarckiano, não estar adstrito aos empregados, englobando todos os cidadãos por meio 
da instituição de um seguro obrigatório de arrecadação.

Para facilitar a compreensão, vejamos a tabela a seguir.

ORIGEM DA SEGURIDADE SOCIAL NO MUNDO

Inglaterra

Evolução legislativa

Act of Relief of the Poor 1601

Old Age Pensions Act 1908

National Insurance Act 1911

Workmen’s Compensation Act 1923

Plano Beveridge 1942

Alemanha

Evolução legislativa — leis de Bismarck

Seguro-Doença 1883

Seguro de Proteção em Face de 
Acidentes de Trabalho 1884

Seguro-Invalidez e seguro-velhice 1889

México
Evolução legislativa

Constituição do México 1917

República de Weimar
Evolução legislativa

Constituição de Weimar 1919

Estados Unidos
Evolução legislativa

Social Security Act 1935
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É importante mencionar que a seguridade social 
no mundo também pode ser dividida em três etapas:

	z Período da assistência pública: inicia-se na 
proteção social com fundamento na caridade, 
estendendo-se até a criação de uma assistência 
pública, razão pela qual esse período tem como 
grande marco o Act of Relief of the Poor (Lei dos 
Pobres), de 1601;

	z Período do seguro social: com o passar do tem-
po, uma assistência aos necessitados, conferida 
em razão de desemprego involuntário, doenças, 
mutilações etc., tornou-se insuficiente e, por 
essa razão, surgiram os seguros sociais de vida, 
invalidez, doenças e acidentes profissionais. 
Esse período tem como marco a primeira lei bis-
marckiana, que deu origem ao seguro-doença;

	z Período da seguridade social: a terceira eta-
pa ocorre durante a Segunda Guerra Mundial 
e tem como marco o Plano Beveridge, que, em 
crítica ao sistema bismarckiano, regulamen-
tou a proteção social em caráter universal — 
isto é, se destinava a todos os cidadãos, desde 
o nascimento até o falecimento.

Evolução da Seguridade Social no Brasil

Com o surgimento de um novo Estado, sur-
gem novas demandas sociais. O Brasil, marcado por 
uma grande desigualdade social, reflete uma longa 
trajetória histórica em que os detentores de riqueza 
desfrutavam de direitos, enquanto os demais fica-
vam com os deveres. Remotamente, inexiste uma 
preocupação com os direitos do trabalhador, por-
que, como o país utilizava mão de obra escraviza-
da até o ano de 1888, não havia, aqui, a noção de 
trabalho que conhecemos hoje.

Com o fim da escravidão, não ocorreu, todavia, o 
fim da exploração da mão de obra, uma vez que, pos-
teriormente, os imigrantes é que foram explorados.

Vamos estudar, agora, as principais datas aborda-
das em concursos públicos.

O Brasil é “descoberto”, oficialmente, em 1500 
e, nos anos seguintes, povoado e estruturado. Em 
meados de 1539, até 1540, surgem as manifesta-
ções iniciais da seguridade social, com a criação da 
primeira Santa Casa de Olinda, em Pernambuco, 
entidade hospitalar com funções assistenciais.

Importante!
Note que, mesmo antes do marco inicial da 
seguridade social no mundo pela Criação da Lei 
dos Pobres (1601), já existiam resquícios assis-
tenciais no Brasil. No entanto, eles não podem 
ser considerados o marco no mundo, sobretudo 
porque não são dotados de cientificidade, tam-
pouco se originaram de legislação, mas, sim, 
de esforços de entidades religiosas da Igreja de 
Nossa Senhora da Misericórdia.

No ano de 1808, criou-se o montepio para a 
guarda pessoal de Dom João VI. Em 1835, foi criado 
o Montepio Geral dos Servidores do Estado (Monge-
ral), primeira entidade de previdência privada do 
país. Os montepios eram formas de seguro e esta-
vam organizados em um sistema de previdência 

privada mutualista, ou seja, os indivíduos se asso-
ciavam e contribuíam para um fundo comum, o 
qual realizava a cobertura de algumas situações, 
como morte e “invalidez”.

Constituição do Império — 1824

A Constituição do Império previu a garantia dos socor-
ros públicos. Veja o que dizia a previsão constitucional:

Art. 179 A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Polí-
ticos dos Cidadãos Brazileiros (sic.), que tem por 
base a liberdade, a segurança nacional, a segu- 
rança individual, e a propriedade, é garantida pela 
Constituição do Império, pela maneira seguinte: 
[...]
XXXI - A garantia dos socorros (sic.) públicos;

Como visto, a Constituição do México (1917) é 
considerada a primeira a tratar do assunto pre-
vidência social, mas a Constituição Brasileira, de 
1824, já trazia uma disposição relacionada, prin-
cipalmente, à assistência. Ocorre que, segundo a 
doutrina majoritária, a Constituição, de 1824, não 
cuidou da seguridade social, mas apenas trouxe pre-
visão assistencialista, de tênue efetividade, razão 
pela qual não se pode afirmar que a Constituição 
do Império foi a primeira a trazer normas securi-
tárias constitucionais.

Além disso, o dispositivo da Constituição do Impé-
rio carecia de efeitos práticos, uma vez que, apesar 
da previsão constitucional, os cidadãos não detinham 
meios para exigir a tutela do direito — ou seja, não 
passava de letra morta.

Assim, a Constituição do México é considerada a 
primeira a regular o tema previdenciário de maneira 
minimamente satisfatória.

Constituição do Brasil República — 1891

Nessa Constituição, havia duas previsões relacio-
nadas à proteção social: uma previa a obrigação da 
União de prestar socorro aos estados, caso solicitas-
sem, como em situações de calamidade pública; a 
outra consistiu no fato de ser a primeira vez que uma 
Constituição brasileira trouxe, em seu bojo, o termo 
“aposentadoria”. Contudo, conforme se verifica, tal 
direito era restrito aos funcionários públicos:

Art. 75 A aposentadoria só poderá ser dada aos 
funcionários públicos em caso de invalidez no ser-
viço da Nação.

Nesse entretempo, após o final da Primeira Guer-
ra Mundial, que se deu pela assinatura do Tratado de 
Versalhes, foi criada, em 1919, pela Conferência da 
Paz de Paris, a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) como uma agência da Liga das Nações.

Entre as inúmeras disposições da Organização da 
Constituição da OIT, merecem destaque as exigências 
de que os Estados-Membros criassem meios de fisca-
lizar e inspecionar o trabalho, bem como estabeleces-
sem diretrizes básicas para tanto.

A criação da Organização Internacional do 
Trabalho reflete no Brasil até os dias atuais, ten-
do sido espelho para o início da legislação acidentária 
e para a criação do Seguro Acidente de Trabalho.
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Com a industrialização a todo vapor no Brasil, 
especialmente nos grandes centros industriais, 
aumentou o número de acidentes trabalhistas, 
os quais deram ensejo à aprovação do Decreto 
Legislativo nº 3.724, de 15 de janeiro de 1919, que 
instituiu proteção aos cidadãos acometidos por 
acidentes de trabalho.

Vale registrar, contudo, que esse seguro possuía 
índole privada, pois competia ao empregador cus-
tear indenizações aos operários ou a suas famílias em 
caso de acidentes do trabalho. Somente em 1967, com 
a criação do Instituto Nacional de Previdência Social 
(INPS), é que esses acidentes passaram a receber pro-
teção estatal.

Desse modo, a partir do ano de 1919, houve o for-
talecimento e a construção efetiva de uma proteção 
previdenciária e trabalhista no Brasil.

Marco Inicial da Previdência Social

Em 1923, foi publicado o Decreto Legislativo nº 
4.682, de 24 de janeiro, mais conhecido como Lei Eloy 
Chaves. Esse decreto determinou a criação das caixas 
de aposentadorias e pensões (CAPs) nas empresas do 
ramo ferroviário, mediante contribuições dos tra-
balhadores e das empresas (sistema mutualista). O 
decreto garantiu aos ferroviários a proteção em caso 
de invalidez e morte, bem como proteção a título de 
assistência médica.

Essa lei é considerada o marco da previdência 
social no Brasil, pois dela derivaram outras leis que 
ampliaram a proteção previdenciária para emprega-
dos de outros setores para além do ferroviário.

O sistema previa uma CAP para cada empre-
sa. Eram as empresas que organizavam e geriam 
suas CAPs com a participação dos seus empre-
gados, em um sistema mutualista, sem gerência 
ou contribuição do poder público. Dois institutos 
jurídicos da Lei Eloy Chaves que merecem desta-
que são: o caráter contributivo e o limite de 
idade, apesar de este ser vinculado ao tempo de 
contribuição.

O dia 24 de janeiro é considerado o Dia da Previ-
dência Social e Dia do Aposentado.

Lembre-se: a Lei Eloy Chaves é o marco ini-
cial da previdência social no país, mas isso não 
significa que, antes dela, não existiu nenhuma 
legislação que tratasse de seguridade social. 

Cuidado: apesar de ser considerada marco da 
previdência, se adotarmos o termo “seguridade 
social” em um sentido mais amplo, pouco técnico, 
é possível afirmar que a citada lei marcou, tam-
bém, o período de implantação da seguridade 
social no Brasil. Porém, a seguridade, tal qual a 
conhecemos, como sistema que garante proteção 
aos direitos à saúde, assistência e previdência, 
somente foi prevista a partir da Constituição, de 
1988. Muita atenção o momento da prova!

Após a Lei Eloy Chaves, foram criadas CAPs para 
empresas de diversos outros ramos de atividade eco-
nômica. Assim:

	z houve a extensão aos portuários e marítimos 
pelo Decreto nº 5.109, de 20 de dezembro de 
1926;

	z posteriormente, houve extensão aos trabalhadores 
telegráficos e radiográficos, por meio do Decreto nº 
5.485, de 30 de junho de 1928.

Outros acontecimentos que merecem desta-
que são:

	z a criação do Instituto de Previdência dos 
Funcionários da União, por meio do Decreto 
nº 5.128, de 31 de dezembro de 1926;

	z a criação, pelo Decreto nº 19.433, do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, com 
a função do orientar e supervisionar a Previ-
dência Social.

Os Institutos de Classe

Na década de 1930, com a urbanização cada 
vez mais acentuada no Brasil, e com o fortaleci-
mento dos sindicatos, o modelo restrito a empre-
sas, implantado pela Lei Eloy Chaves, mostrou-se 
insuficiente para a realidade posta, de modo que 
outro, mais abrangente, foi concebido a partir da 
unificação da maioria das CAPs existentes (havia 
cerca de 180).

Foram criados, então, os Institutos de Aposentado-
rias e Pensões (IAPs), autarquias federais vinculadas 
a categorias profissionais, e não mais a empresas. O 
poder público administrava tais institutos por meio das 
contribuições de empregados e empregadores, sendo 
iniciada a consolidação de um modelo previdenciário 
mais amplo. Vejamos alguns exemplos de IAPs:

	z dos Marítimos — IAPM;
	z dos bancários — IAPB;
	z dos industriários — IAPI;
	z dos comerciários — IAPC;
	z dos empregados das empresas de transportes 

e cargas — IAPETEC.

Segunda República — Constituição de 1934

A Segunda Constituição Republicana estabeleceu 
o tríplice custeio da previdência, determinando a 
obrigatoriedade do custeio por parte do Estado, do 
empregador e dos trabalhadores. Além disso, essa 
constituição instituiu a ideia do que se entende por 
riscos sociais, como, por exemplo, a doença, a velhice, 
a morte e a invalidez.

Estado Novo — Constituição de 1937

A Constituição de 1937 chegou a utilizar a 
expressão “seguro social” como sinônimo de previ-
dência social, sem, contudo, promover avanços 
nesse tema. Na verdade, os preceitos previden-
ciários eram tratados juntamente com os traba-
lhistas, tal qual se observa na alínea “m”, do art. 
137, que previa a instituição de seguros de velhi-
ce, de invalidez, de vida e para os casos de aciden-
tes do trabalho.

Constituição de 1946

Promulgada após um governo autoritário, que 
restringiu muitos direitos fundamentais, e após 
uma grande guerra mundial, surge em um con-
texto de ampliação de direitos e traz a expressão 
“previdência social”, que cobriria eventos como 
morte, invalidez, velhice, doença e maternidade. Nes-
se sentido, veja o que previa o inciso XVI, do art. 157, 
da Constituição, de 1946:
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Art. 157 A legislação do trabalho e a da previdên-
cia social obedecerão nos seguintes preceitos, além 
de outros que visem a melhoria da condição dos 
trabalhadores:
[...]
XVI - previdência, mediante contribuição da União, 
do empregador e do empregado, em favor da 
maternidade e contra as consequências da doen-
ça, da velhice, da invalidez e da morte;

Nesse período, por meio da Lei nº 3.807, de 26 
de agosto de 1960, foi instituída a Lei Orgânica da 
Previdência Social, que unificou os dispositivos legais 
relativos à previdência social, bem como incluiu 
outros direitos:

	z auxílio-reclusão;
	z auxílio-funeral;
	z auxílio-natalidade.

Dica
A Constituição, de 1926, foi a responsável por 
modificar, pela primeira vez, o termo “seguro 
social” para “previdência social”.

Na sequência, em 1965, foi publicada a Emenda 
Constitucional (EC) nº 11, a qual previu o princípio da 
preexistência do custeio.

Em 1963, iniciou-se a proteção do trabalha-
dor rural (de uma forma muito mais assistencial) 
com a criação do Funrural (Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural) por meio da Lei nº 4.214, de 2 
de março de 1963. Além disso, houve, também, a 
criação do Salário-Família.

Em seguida, com a publicação do Decreto-
-Lei nº 72, de 21 de novembro de 1966, ocorreu 
a unificação administrativa daqueles diversos 
institutos (IAPs), responsável por dar origem ao 
Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 
Veja o que dispõe o art. 1º do citado decreto-lei: 

Art. 1º Os atuais Institutos de Aposentadoria e Pen-
sões são unificados sob a denominação de Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS).
Art. 2º O INPS constitui órgão de administração 
indireta da União, tem personalidade jurídica de 
natureza autárquica e goza, em toda sua plenitu-
de, inclusive no que se refere a seus bens, serviços 
e ações, das regalias, privilégios e imunidades da 
União.

Regime Militar (Constituição de 1967 e Emenda nº 1, 
de 1969)

Antes de adentrarmos no estudo da Constitui-
ção, deve-se reforçar que, apesar de divergências, 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal é 
de que, antes da Constituição Cidadã, de 1988, não 
houve uma Constituição de 1969, sobretudo porque 
existe vício de formalidade — isto é, no tocante à 
forma de criação.

Para melhor compreensão desse período, veja 
o que dispõe a Agência do Senado:

Essa Constituição foi emendada por sucessiva 
expedição de Atos Institucionais (AIs), que servi-
ram de mecanismos de legitimação e legalização 
das ações políticas dos militares, dando a eles 

poderes extra-constitucionais. De 1964 a 1969, 
foram decretados 17 atos institucionais, regula-
mentados por 104 atos complementares.
Um deles, o AI-5, de 13 de dezembro de 1968, foi 
um instrumento que deu ao regime poderes abso-
lutos e cuja primeira consequência foi o fecha-
mento do Congresso Nacional por quase um ano 
e o recesso dos mandatos de senadores, deputa-
dos e vereadores, que passaram a receber somente 
a parte fixa de seus subsídios.
Entre outras medidas do AI-5, destacam-se: suspen-
são de qualquer reunião de cunho político; censura 
aos meios de comunicação, estendendo-se à músi-
ca, ao teatro e ao cinema; suspensão do habeas cor-
pus para os chamados crimes políticos; decretação 
do estado de sítio pelo presidente da República 
em qualquer dos casos previstos na Constitui-
ção; e autorização para intervenção em estados 
e municípios. 

Veja, agora, em ordem cronológica, as inova-
ções trazidas nesse período:

	z inclusão dos acidentes de trabalho no rol da pre-
vidência social — 1967;

	z inclusão do trabalhador rural no rol dos segu-
rados da previdência social — 1969;

	z criação do Programa de Integração Social (PIS) 
— 1970;

	z criação do Programa de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público (PASEP) — 1970;

	z criação do Programa de Assistência ao Traba-
lhador Rural (Pró-Rural), mantido pelo Fun-
rural, que, dentre outros aspectos, trata da 
concessão da aposentadoria também dos tra-
balhadores rurais — 1971;

	z inclusão do empregado doméstico no rol de segu-
rado obrigatório da previdência social — 1972;

	z desmembramento-criação do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social, gerando o Ministério 
da Previdência e Assistência Social — 1974;

	z criação da Empresa de Tecnologia e Informa-
ções da Previdência Social (Dataprev) — 1974;

	z consolidação da lei da previdência social — 1976;
	z criação da lei que regulamentou a previdência 

privada complementar, organizando e estabe-
lecendo distinção entre as entidades abertas e as 
entidades fechadas de previdência privada. Como 
exemplo, temos o Previ (Banco do Brasil) e a Petros 
(Petrobras) — 1977;

	z criação do Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social (SINPAS) — 1977.

Acerca da composição do SINPAS, é importante 
salientar que ele conta com seis órgãos:

	z INAMPS — Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência (responsável pela pres-
tação de assistência médica);

	z IAPAS — Instituto de Administração Financeira 
da Previdência e Assistência Social (respon-
sável pela administração previdenciária, tendo 
como encargo fiscalizar e cobrar contribuições 
previdenciárias);

	z INPS — Instituto Nacional de Previdência Social 
(era responsável pelos benefícios previdenciários);

	z LBA — Legião Brasileira de Assistência (respon-
sável pela assistência social);


